
Secretaria de E$tado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável- SEMAO
SISTEMA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE ~o.SE-tt..,.

ANEXO 111DO PARECER ÚNICO f!~\ di
AGENDA VERDE ~ .• '0._. I:"~, ..:&'- -,,-i

1. IDENTIFICAÇÃO 00 PROCESSO '- .(~-

Tipo de Requerimento de Intervenção Ambiental Número do Processo Data da Unidade do SISEMA
Formalizacão ResnonsáveJnrocesso

1.1 Integrado a processo de MF 14.03.00.00269/2015 14/1012015 NRRA de Serro

1.2 Não integrado a processo de Lic. Ambiental ou AAF

2.IDENTIFICAÇÂO DO RESPONSAVEL PELA lNTEIWEN AO AMBIENTAL
2.1 Nome: Otacilio da Cunha Pereira 2.2 CPF/CNPJ: 480.223.736.72
2.3 Endereço: Largo Dom João, n2• 74 2.4 Bairro: Centro
2.5 Município: Diamantina 2.6 UF: MG 2.7 CEP: 39.100-000
2.8 Telefone(s): (27) 3756.8550 I 2.9 e-mail: gi!berto@tole~omj!leracao.com,br

3. IDENTIFICA AO DO PROPRIETÁRIO DO IMÓYEL
3.1 Nome: Savinil Vieira 3.2 CPF/CNPJ: 232.883.536.87
3.3 Endereco: Fazenda Lapeiro, sinO. 3.4 Bairro: Zona Rural
3.5 Município: Diamantina 3.6 UF: MG 3.7 CEP: 39.100-000
3.8 Te[efone(s): (27) 3756.8550 I 3.9 e-mail: giIJJerto@toledol!'ineracao.com.br

4. IOENTlFICACAO E LOCALlZACÃO 00 IMOVEl
4.1 Denominacão: Fazenda Carrascão I 4.2 Area total (ha): 246:90:00 ha
4.3 Municipio/Distrito: Diamantina I 4.4 INCRA CCIA):
4.5 Matricula no Cartório Registro de Im6veis: 12.047 Livro: 02 Folha: Comarca: Diamantina
4.6 Nq. registro da Posse no Cartório de Notas: Livro: Folha: Comarca:

I X(6): 621450 I Datum: Sirgas 2.000
4.7 Coordenada Plana (UTM) I Y(7): 7980000 I Fuso: 23 K

5. CARACTERIZACÃO AMBIENTAL DO IMOVEl
5.1 Bacia hidroqráfica: Bacía do Rio São Francisco
5.2. Sub-bacia ou microbacia hidrooráfica: SF5/ Aio das Velhas
5.3 Conforme o ZEE-MG, o im6vel está ( x ) não está ( ) inserido em área prioritária para conservação. (especificado no campo 12)
5.4 Conforme Listas Oliciais, no imóvel foi observada a ocorrência de ~spécies d)a(fauna: raras ( ), endêmic:)~ ( ), ameaçadas
de extincão ( ); da flora: raras / I, endêmicas ( l, ameacadas de extincão 1(esoecihcado no camoo 12.
5.5 O imóvel se localiza ( ) não se localiza ( x ) em zona de amortecimento ou área de entorno de Unidade de Conservação.
especificado no campo 12)~
5.6 Conforme o Mapeamento e Inventário da Flora Nativa do Estado, 67,71 % do município onde está inserido o im6vel apresenta.
se recoberto DOrveaetacão nativa. .
5.7 Conforme o ZEE.MG, qual o mau de vulnerabilidade natural Dara o emoreendimento orODOstO?(especificado no camoo 12).
5.8 Bioma! Transição entre biomas onde está inserido o imóvel Area (ha)

5.8.1 Caatinqa ........
5.8.2 Cerrado 246:90:00
5.8.3 Mata Atlântica --------
5.8.4 Ecótono (especificar): --------
5.8.5 Total 246:90:00

5.9 Uso do solo do imóvel Area (ha\

5.9.1 Área com cobertura vegetal nativa 5.9.1.1 Sem e Iara ão econômica 237:42:00
5.9.1.2 Com exploração sustentável através de Maneio -------_.
5.9.2.1 Aaricullura ------...
5.9.2.2 Pecuária ...._._..
5.9.2.3 Silvicultura Eucali lo 06:34:00
5.9.2.4 Silvicultura Pinus .._-------

5.9.2 Área com uso alternativo 5.9.2.5 Silvicultura Outros ...•...._-
5.9.2.6 Mineracão ----------
5.9.2.7 Assentamento -----------
5.9.2.6 Infra-estrutura ._....._--
5.9.2.9 Outros 03:14:00

5.9.3. Area já desmatada, porém abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada. segundo vocação e -------_ ...,
capacidade de suoorte do solo. .
5.9.4 Total 246:90:00
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5.10 Regularização da Reserva Legal- RL

5.10.1 Desoneração da obrigação por doação de Imôvel em Unidade de Conservação

5.10.1.1 Área de RL desonerada(ha): 15.10.1.2 Data da averbação do Termo de Desoneração:

5.10.1.3 Nome da UC:

5.10.2 Reserva Legal no imóvel matriz
Área (ha)Coordenada plana (UTM) Fisionomia

X 6\ Yl7 Datum Fuso
5.10.2.1 Bloco único 621170 7980000 SirÇJas2.000 23 K Cerrado 49:50:00

5.10.2.2 Fragmentada

5.10.2.3 Total 49:50:00

5.10.3 Reserva Legal em imôvel receptor

5.10.3.1 Area da Al ha): 15.10.3.2 Data da Averbação:
5.10.3.3 Denominacão do Imóvel receptor:
5.10.3.4 Municíoio: 5.10.3.5 Numero cadastro no INCAA;
5.10.3.6 Matrícula no Cartório Ae istro de Imóveis; Uvro: Folha: Comarca:
5.10.3.7 Bacia Hidroorática: 5.10.3.8 Sub.bacia ou Microbacia:
5.10.3.98ioma: 5.10.3.10 Fisionomia:

5.10.3.11 Coordenada plana (UTM)
I X(6), I Datum F,so
IV7): r

5.11 Ârea de Preservação Permanente (APP) Á,ea,
5.11.1 APP com cobertura vegetal nativa 29:06:0

ANTES da publicação da lei Estadual nl! SEM alternativa técnica e locacional ....._ ....•
5.11.2 APP com uso 14.309/02 COM altemativa técnica e locacional .....__ ....
antrópico consolidado APÓS publicação da lei Estadual nl! SEM alternativa técnica e locacional .._ ..._ ....

14.309/02 COM alternativa técnica e locacional ...........
5.11.3 Total 29:06:00

. . . . I Aorosilvipastoril .........•.
5.11.4 TIpo de uso antroplco consolidado to ( l)

utro espect Icar -_ .._ ......
6. INTERVENÇÃO AMBIENTAL REQUERIDA E PAssíVEL DE APROVAÇÃO

Quantidade
6.1 Tipo de Intervenção Passível de Unid

Requerida Aprovação
6.1.1 Supressão da cobertura veoetal nativa com destoca 04:75:00 04:75:00 Ha
6.1.2 Supressão da cobertura veoetal nativa sem destoca .....•.. _ ... ........._. Ha
6.1.3 Intervencão em APP com supressão de veQetação nativa 00:01:00 . 00:01:00 Ha
6.1.4 Intervencão em APP sem supressão de veoetação nativa ............ ............ Ha
6.1.5 Destoca em área de veoelacão nativa ..._ ......•. ............ Ha
6.1.6 Umoeza de área, com aoroveitamento econômico do material lenhoso .......... _. ..•......... i6.1.7 Corte árvores isoladas em meio rural (especificado no item 12) •••......._- ........._ ..
6.1.8 Coleta/Extracão de plantas (especificado no item 12) _ ..._ ....... _ ..__ .......
6.1.9 ColetaJExtracão oroefutos da flora nativa (especificado no item 12) ............ ...._ ...... kg
6.1.10 Mane'o Sustentável de VeÇJetacão Nativa ......_ .... ..........•. H,
6.1.11 Reaularizacão de Ocupacão Antrópica Consolidada em APP ....._ ..._ .. ._ .•.....•.. H,

Demarcacão e Averba ão ou Registro •....__ .._ .. •...._ ...._. H,
6.1.12 Regularização de

Relocação .....__ ..... ....._ ...... H,
Reserva legal Recomposicão ..-...•..... _..........• H,

Comoensacão ............ .....•...... H,
Desoneração ....•....... ............ Ha
7. COBERTURA VEGETAL NATIVA DA ÁREA PAssíVEL DE APROVAÇÃO

7.1 BlomarTransição entre biomas Área (ha)
7.1.1 CaatinQa , ........•...
7.1.2 Cerrado 04:76:00
7.1.3 Mata Altântica ._...•..•-..
7.1.4 Ecótono esoecificar) •••.........
7.1.5 Total 04:76:00

7.2 FisionomiarTransição entre fisionomias Vegetação Vegetação Secundâria
Primâria (ha) Inicial (há) Médio (ha) Avancado (ha

7.2.1 Floresta ombrófila submontana
7.2.2 Floresta ombrófiJa montana
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7.2.3 Floresta ombrófila alto montana ,
7.2.4 Floresta estacionai semidecidual submontana
7.2.5 Floresta estacionai semidecidual montana
7.2.6 Floresta estacionai deddual submontana ,/n' ''''7.2.7 Floresta estacionai decidual montana , <>-y ,

7.2.8 Campo IfOl .~s7.2.9 Campo rupestre -\líl"7.2.10 Campo cerrado ",;
7.2.11 Cerrado 04:76:00

"-
V.

7.2.12 Cerradão
7.2.13 Vereda .
7.2.14 Ecótono (especificar ,

7.2.15 Oulro (especificar)
8. COOA.DENAOAPLANA DA ÁREA PASSIVEL DE APROVAÇÃO

8.1 Tipo de Intervenção Datum Fuso Coordenada Plana (UTM)
X(6) Y(7)

Supressão da cobertura vegetal nativa com desloca Sirgas 2.000 23K 621704 7980090
Supressão da cobertura veaetal nativa com destoca Siraas 2.000 23 K 621770 7980065
Suoressão da cobertura vecetal nativa com destoca Siraas 2.000 23 K 621720 7980033

Intervenção em APP com supressão de ve atacão nativa Sirgas 2.000 23 K 621751 7979927
9. PLANO DE UTILIZACÃO PRETENDIDA

9.1 Uso pro osto Especificação Area (ha
9.1.1 Aaricultura
9.1.2 Pecuária

,

9.1.3 Silvicultura Eucalipto
9.1.4 Silvicultura Pinus
9.1.5 Silvicultura Outros
9.1.6 Mineração Extração de blocos de quartzito 03:32:00
9.1.7 Assentamento
9.1.8 Infra-estrutura Acessos e estruturas de apolo 01:44:00
9.1.9 Mane'o Sustentável da Veaetação Nativa
9.1.10 Outro

10. RESUMO DO INVENTÁRIO DA COBERTURA VEGETAL NATIVA. Classes Diamétricas (cm10.1 Variâveis Médialha5 ala. 10 a 15 15 a 20 20a25 25a30 Acima de 30
Número de árvoreslha
Area basal m2/ha)
Volume (m3/ha)

11.00 PRODUTO OU SUBPRODUTO FLORESTALNEGETAL PASSIVEL DE APROVACAO
11.1 Produto/Suboroduto Es ecifica ao Qtde Unidade
11.1.1 Lenha Lenha de origem nativa 12 M'
11.1.2 Carvão
11.t.3Torete
1t .1.4 Madeira em tora
11.1.5 Dormentes! AchasIMourões!Postes
1t .1.6 Flores! Folhas! Frutos! Cascas!Raizes
11.1.7 Outros
11.2 Especificações da Carvoa.ria, quando for o caso (dados fornecidos pelo responsâvel pela intervenção).
11.2.1 Número de fomos da Carvoaria: 11.2.2 Diãmetro(m): 11.2.3 Altura(m):
11.2.4 Cieto de produção do fomo (tempo gasto para encher ~carbonizar + esfriar. esvaziar):
11.2.5 Capacidade de produção por torno no ciclo de produção (mde): .
11.2.6 Capacidade de produção mensal da CalVoaria (mdc):

12. ESP~CIFICAÇÕES E ANÁLISE DOS PLANOS, ESTUDOS E INVENTÁRIO FLORESTAL APRESENTADOS

De acordo com a consulta fcita 'ao Zoneamento Ecblógico Econômico - ZEE, o imóvel está localizado em
área prioritária para conservação, aprc:'\cntando uma classificação de Muito Alta. durante a vistoria não foram
enéolltradas espécies da fauna e da flora raras. endêmicas ou ameaçados de extinção. o imóvel não está
localizado na área de amortecimento ou em área de entorno de Unidade de Comervação de proteção integral,
conforme a consulta feita à base de dados georreferenciados do IEF. bcm como o grau de vulnerabilidade
natural para o empreendimento é considerado Muito Alta.
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13. PARECER TÊCNICO, MEDIDAS MITIGADORA$ E COMPENSATÓRIAS FLORESTAIS

1. Histórico:

• Data da fonnalização: 14/10/2015
• Data do pedido de informações complementares: ------------
• Data de entrega das informações complementares: ------------
• Data da emissão do parecer técnico: 15/10/20 15

2. Ohjetivo:

É objeto desse parecer analisar a solicitaçfio para realizar a supressão da"cobertura vegetal nativa com destoca
em uma área de 04:75:00 ha. para abertura de acesso, estruturas de apoio e extração de Rochas Ornamentais
(Blocos de Quartzito) e intervençfio em área de preservação permanente com supressão de vegetação nativa
em 00:01:00 ha para realizar a captação de água para a extrução de Rochas Ornamentais.

3. Caracterização do empreendimento:

o imóvel denominado Fazenda Carrascão, localil.ada no município de Diamantina / MG. possui uma 1iit
total de 246:90:00 ha e correspondentes a 6.1725 módulos fiscais de 40 ha cada. •

A vistoria técnica foi realizada em 15/1012015. pclo Analista Ambiental Alison Thingo da Silva - MAS?
1149078-6 - Núcleo de Regularização Ambiental de Serro. tendo como acompanhante o Sr, Gilberto
Fruncisco, funcionário da empresa Toledo Mineração Ltda. responsável pela intervenção ambiental. Durante
a vistoria técnica realizada na Fazenda Carraseão. foi constatado que a propriedade apresenta topografia
plana. suave ondulada a ondulada. Os solos predominantes na região são os Neossolos Litólicos. Quanto aos
recursos hídricos. no imóvel existe O I nascente, Córrego Taquaral e o Córrego do Batatal que banham a
propriedade. pertence à Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco. sub-bacia SF5/ Rio das Velhas. a tipologia
é classificada como vegetação do Bioma Cerrado, COTlla presença de área de Campo. Campo Cerrado,
Campo Rupestre. camcterizado por espécies típicas da região. Durante "a vistoria foram vistas algumas aves,
Tllas por infornmções do acompanhante existe: cobra. tatu e pássaros em gcral. Consultando o inventário
florestal do Estado de Minas Gerais. vê-se que o município de Diamantina tem um percentual de Cobertum
Vegetal Nativa de 67.71 %. Reflorestamento 2.314 % e Outros 29.97 %,

Durante a vistoria observou-se que a propriedade apresenta uma área total de preservação permanente de
29:06:00 ha coberta por vegetação nativa. As áreas de Preservação Permanente com a presença de veget<A
nativa se encontram preservadas. sendo que 00;0 t :00 ha é objeto de intervenção amhiental para a captação"
água para a extmção de Rochas Omamentais ..

4. Da Rl'Scn:aLegal:

A propriedade denominada Fazenda Carrascão. possui uma área total de 246:90:00 ha, tem uma área de
Reserva Legal de 49:50:00 ha. equivalente a 20,04 %. superior aos 20 % da área total da propriedade.
exigidos pela Legislação Florestal vigente. a área é representativa da tipologia predominante na propriedade e
se encontra em bom estado de conservação. A área é composta por fisionomia do Bioma Cerrado, com a
presença de Campo. Campo Cerrado e Campo Rupestre. Foi apresentado o cadastro no CAR. conforme
exigido pela Legislação Florestal vigente.

5, Da Autoriz~tção para Inlervenção Ambienhtl:

A autorização para realizar a supressão da cobertura vegetal nativa com destoca. em afloramentos rochosos
para extração de Rochas Ornamentais (Blocos de Quartzito) e intervenção em área de preservação
permanente com supressão de vegetação natíva. para realizar a captação de água para a extração de Rochas
Ornamentais.
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IA ' 'd ' - b' I f' I d I ~\~ Iarea requeri a para mtervençao am lenta. apresenta topogra la p ana a suave on li,. ni~ -,rca
total de 04:76:00 ha. onde 01:13:00 ha ocorrerá a ~uprcssão da cobertura vegetal nativa c est~;...8.tn;1rea
passível de intervenção para instalação das estruturas de- apoio (infra-estrutura), 03:32: . crá a
intervenção em afloramento rochoso para extração de Rochas Ornamentais (Blocos de Quartzl o • 00:30:00
ha ocorrerá a supressão da cobertura vegetal nativa com destoca, em área passível de intervenção para área de
rejeito. c 00:01:00 ha haverá a intervenção em área de preservação permanente para captação de água. as
intervenções ocorrerão em área do Bioma Cerrado. com a presença de áreas de Campo. Campo Cerrado e
áreas de afloramentos rochosos. Na propriedade não foi constatado a existência de áreas subutilizadas ou
abandonadas.

Será necessária para subsidiar a abertura de frente de exploração. a implantação de alojamento. infra-
estruturas. melhoria e abertura ~e estradas, pilha de estéril. estocagem de produtos, e demais atividades
relacionadas à exploração de Rochas Om ••mentais.

Em consulta ao mapa do IBGE que trata da Área de aplicação da Lei Federal 11.42812006 verificou-se que a
área solicitada para intervenção, não l'stá situada em área classificada como Refúgio Vegetacional. Os
Refúgios Vegetacionais (Comunidades Relíquias) foram classificados no Manual Técnico da Vegetação
Brasileira (IBGE, 1992) como: "Toda e qualquer vegelaçi'io j70rísticamente difereme e logicamente
fisionômico-ecológica também diferente do contexto geral da flora dominante foi considerada como Uni

..refúgio ecolóxico" ".

Nota-se que este conceito não define e nem se restringe uma tipologia vegetal específica. tais como as listadas
no Art. 1° do Decreto 6.660/2008. Port ••nto todos os tipos de vegetação nativa presentes na área de
intervenção do empreendimento não receberão regime jurídico da Lei Federal 11.428/2006.

- Espécies Ameaçadas de Extinção lia ADA

Para verificação de espécies ameaçadas de extinção na ADA. foram consultados os instrumentos legais nas
e:o:.fcrnsfederal e estadual. sendo a Portaria do Ministério do Meio Ambiente MMA n°. 44312014 e a
Deliberação Normativa DN COPAM nO.367/2009, revisão da Lista das Espécies Ameaçadas de Extinção no
Estudo de Minas Gerais, Biodiversitas, 2008. Durante a vistoria não foram encontradas espécies da fauna e da
florn raras, endêmicas ou ameaçados de extinção.

- Do rendimento c da destinação do materiallcnhoso

o volume total de rendimento lenhoso proveniente da intervenção ambiental será de 12 m3 de lenha de
ori~em lIath'3, onde os mesmos serão utilizados no próprio imóvel.

- [)N\'~t

A área objeto do presente estudo. foi requerido junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral _
DNPM em 26 de junho de 2014, gerando o Processo DNPM n°. 831.76012014. cujo requerente foi o Se.
Otacílio da Cunha Pereira.

6. Possíveis Imp<tdos Ambientais c Respecti\:as l\lcdidas Mitig:adofas:.

A pesquisa como a exploração mineral constitui um agente causador de impuctos negativos ao meio
ambiente. Alguns desses impactos não podem ser evitados. pois fazem parte do tipo de atividade, como no
caso da exploração de rocha omamental de Quartzito e da retirada da vegetação. Outros impactos decorrem
do método utilizado na extração e, portanto podem ser minimizados.

A Resolução CONAMA (Conselho Nacional de Meio Ambiente). Art. 1 - Resolução 00l/86 considera
impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente
causada or ual uer forma de matéria ou ener ia resultante das atividades humanas ul' afetam: a saúde, a
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segurança c o bem.estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as condiçõcs estéticas e
sanitárias do meio ambiente e a qualidade dos recursos ambientais.

Os impactos ambientais devem ser identificados para a definição do tipo de controle e reabilitução da área. Só
após o diagnóstico ambiental podemos proceder à análise, descrição e avaliação da magnitude dos impactos
ambientais. Este tipo de análise permitirá o sucesso do trabalho de recuperação ambiental atrel3do à atividade
'produtiva da exploftlção de rocha ornament31 de Quartzito. Os impactos ambient3is provocados sobre os
meios físicos, bióticos e antrópico são descritos a seguir.

A atividade minerária é reconhecidamente uma das ações antrópicas m3is impactantes, apesar de apresentar
uma característica muito especial, a de pontualidade em termos de abrangência csp<lcial da sua área
diretamente afetada.

Uns dos principais e mais significativos potenciais de impacto em empreendimentos desta natureza rcferem-
se aos aspectos relacion<ldos ao risco geológico.

Tomando como base empreendimentos desta natureza que promovem alteftlções no ambiente local, podemos
citar resumidamente os possíveis 'impactos ambientais promovidos por sua implantação e operação, no
entanto. os impactos citados a seguir não csgOlam o conjunto deles. visto que v3riam de importância para
cada caso.

- ,Meio Físico

QU3nto ao meio físico os principais ocorrerão sobre a paisagem natural. qualidade do ar, da água e do solo.
Tais impactos são ineviláveis neste tipo de empreendimento. sendo eles: alterações das características físicas
e químicas do solo; empobrecimento do solo pela retirada de material orgânico: contaminação do solo por
substância~ tóxicas como óleo, gmxas e combustíveis; exposição do solo a precipitações diretas, ocasionando
aumento do escoamento superficial: compactação do solo: aumento de partículas sólidas. em suspensão na
atmosfera; mudanças locais na qualidade e na cor do àr; vibrações e ruídos excessivos durante a utilização de
equipamentos e caminhões; alteração topográfica; instalação de processos erosivos e carreamenlO de sólidos,
resultando em aspecto visual desagradável: áreas de instabilidade geotécnica e assoreamento das redes de
drenagens e áreas a jusante, caso não sejam tomadas medidas eficientes de drenagem e contenção de
materiais particulados advindos do empreendimento poderá haver abertura de processos erosivo~ e
conseqüentemente carreamento de partículas para áreas a jusanle; impacto visual da área diretamente afetada,
provocando alterações estéticas na paisagem e empobrecimento cênico; alterações nos cursos naturais de
águas pluviais; erosão e assoreamento de áreas a jusante.

A paisagem natural gera forte impacto visual na frente de lavra, área de rejeito e áreas de apoio. durante todo
tipo de atividade minerária até a revegetação. pois as áreas terão o solo descobeI1o em alguns pontos ao longo
de algum tempo. As principais modificações da qualidade do ar decorrem do aumento de poeira. devido ;;10

trânsito de veículos nas praças de sondagem e emissão de gases (queima de combustível). O número de
equipamentos envolvidos no empreendimento é reduzido. Isto faz. com que este impacto possa ser
considerado negativo, temporário. de pequena magnitude c de influência local. Todo o ruído é produzido pelo
trânsito de veículos na área do empreendimento. Este impacto poderá gerar altemções do comportamento da
fauna local. e em menor escala, altemçõcs de saúde dos empregados, para o caso de altos níveis de ruído.
Considerando-se que a área de exploração está em área ruml, longe de residências e que o ruído diminui com
o incremento da distância da fonte emissora, este impacto pode ser considerado como local, negativo.
temporário e de pequena magnitude .. A manutenção das estmdas principais e outros tipos de áreas
descobertas, geram resíduos de poeira que podem ser carreados por água pluvial para áreas a jusantc dos
pontos de interesse, poluindo corpos d'água superficiais. Considerando.se a dimensão da área de intervenção,
este impacto pode ser considerado como negativo. temporário e de pequena magnitude. Na área considerada
de influência direta existem cursos d'água que correm próximo á área "do empreendimento. Esses pequenos
córregos podem ter seu nível de turbidez elevada a ser assoreado pelo carrearnento de resíduos sólidos das
atividades de pesquisa do mineral Quartzito. E'ae é um impacto de grande magnitude, temporário e de
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influência local. Para evitar esses danos serão feitas obras para minimizar os
transporte dos particulados finos.

Os trabalhos de pesquisa mineral a serem realizados na fazenda promoverão a retirada
tomando o solo desprotegido e passível de aparecimento de processos erosivos e eonseq
material para as drenagens que por ventura se localizem a jusante.

O controle do carreamento de sólidos para a drenagem natural se dará através do direcionamento adequado
das águas pluviais por inclinação adequada da área de lavra e acessos até estruturas de proteção c/ou
infiltração da água de chuva.

Em conjunto este impacto caracteriza-se com de pequena magnitude e importância. por se tratar de áreas que
serão bem protegidas e pelo fato de não possuírem inseridas em nenhuma drenagem ou nascente natural.

- l\leio Riólico

- Flora

Os principais danos biológicos a flora implicam na retirada da vegetação. Dentre os possíveis impactos,
destaca-se:

- perda da cobertura vegetal c da base genética das espécies vegetais ocorrentes pela retirada da vegetação na
área diretamente afetada. No entanto. os impactos sobre a Oor<1não são significativos vistos ,não se tratar de
intervenção em área de preservação permanente. A vegetação exerce função de proteção do solo, atuando
como indicadora das suas condições e proporcionando também suporte para o estabelecimento da fauna;

- reduçào da capacidade de sustentação da áre;'1(habitat c fonte de alimentos) para a fauna silvestre pela
retirada da cobertura vegetal existente.

O impacto esperado sobre as populações vegetais e à fauna associada terá consequeneias apenas locais,
embora seja de grande magnitude. apesar do impacto deste empreendimento ser significativo as formações
vegetacionais a sercm afctadas não possuem qualquer caractcrística específica que as diferencie das demais
existentes nas redondezas. '

Em suma. consideram-se os impactos sohre a flora em decorrência deste empreendimento como de pequena
magnitude. importância negativos, locais, reversíveis e de pequena importância.

- Fauna

Os impactos sobre a fauna são causados pelas diversas atividades da exploração, mas de um modo geral,
envolvem a retirada da vegetação. Dentre os possíveis impactos, destacam-se:

- a fauna silvestre sofre impactos diretos da fragmentação florestal, pois qualquer alteração na vegetação
repercute na oferta de abrigo. alimento e refúgio para os animais. A capacidade suporte de um ecossistema é
diretamente afetada pelo seu grau de perturbação, originando com sua degradação ou fragmentação uma
concentração excessiva de indivíduos em determinados locais. aumentando a competição entre eles c
resultando daí a morte dos meno~ habilitados;

- interferências na dinâmica e dislribuição da fauna associada e transitória aos remanescentes florestais locais;

- destruição e redução de alguns habitats e nichos com conseqüente afungenraçào da fauna implantada;
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- stress e afugentamento da fauna silvestre pela utilização de diferentes tipos de maquinários;

- nos trabalhos que resultam em revolvimento de solos é freqüente o aparecimento de uma série de animais
menores, dentre aqueles visíveis. são freqüentes os artrópodes (aranhas, besouros), anfíbios (sapos, pererecas)
e répteis (cobras, lagartos), que perdem seus nichos;
- aumento no Índiee de atropelamentos e acidentes com animais silvestres.

Levando-se em consideração os impactos a serem gerados por este tipo de empreendimento, cada grupo
faunÍstico será perturbado e responderá de maneira diferente, sendo que os mamífero:>.de pequeno e médio
porte deverão se deslocar para ambientes bem distantes e preservados que possua abundância em alimento,
isto ocorrerá a partir do início dos trabalhos.

As aves, de maneira similar, tenderão a se afugentar nas matas mais próximas por causa da elevação de ruídos
no entorno dos alvos do empreendimento.

Já os indivíduos pertencentes ao grupo dos répteis, cuja mobilidade é menor, poderão ser soterrados ou
mesmo esmagados por maquinas ou ainda eliminados pelos trabalhadores devido à resistência do homem em
conviver com animais peçonhentos.

Analisados em conjunto, esses impactos foram considerados como de pequena magnitude e 'importânci.
parcialmente reversíveis após o encerramento das atividades de exploração.

- Meio Antrópico

Quanto aos impactos no meio antrópico provocados pelo empreendimento serão todos positivos. O aumento
da arrecadação do município e a assistência social gerado pela presença desse tipo de atividade 'fazem com
que Diamantina - MG evolua dentro do contexto de pequeno município do interior. A geração de empregos
diretos e indiretos talvez seja o impacto mais positivo da atividade. A continuidade dos empreendimentos
locais de pesquisa e no futuro a exploração gerará para a população de Diamantina - MG um aumento na
qualidade de vida.

7. Conclusão da intervenção:

Por fim, sugere-se o DEFERIl\IENTO da solicitação para realizar a intervenção ambiental em uma área total
de 04:76:00 ha, onde O I: 13:00 ha ocorrerá a supressão da cobertura vegetal nativa com destoca, em área
passível de intervenção para instalação das estrutums de apoio (infra-estrutura). 03:32:00 ha oeorrer.illll
inlervenção em afloramento rochoso pam extração de Rochas Ornamentais (Blocos de Quartzito). OO:3~
ha ocorrerá a supressão da cobertura vegetal nativa com destoca, em área passível de intervenção para área de
rejeito. e 00:0 1:00 ha haverá a intervenção em área de preservação pennanenle para captação de água, as
intervenções ocorrerão em área do Bioma Cerrado. com a presença de áreas de Campo, Campo Cerrado e
áreas de afloramentos rochosos. em áreas passíveis de intervenção, o rendimento lenhoso proveniente pela
intervenção é de 12 m] de lenha de origem mttiya, na Fazenda Carrascão. propriedade do Sr. Savinil
Vieira, tendo como responsável pela intervenção ambiental o Sr. Otacílio da Cunha Pereira.

Conforme o FCE e FOBI apresentados. o empreendimento é classificado como classe 1, sUjeito a
apresentação de Autorizução Ambiental de Funcionamenlo - AAF. Deverá ser firmado termo de
compromisso de cumprimento do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD e registrado junto ao
Cartório de Títulos e Documentos competente. O requerente não fica dispensado de obter outras autorizaçõcs,
licenças ou outorgas por parte dos órgãos ambientais competentes.

Diante do exposto acima. em atendimento a Legislação Florestal Vigente. o processo deverá ser encaminhado
à Procuradoria Jurídica da SUPRAM Jequitinhonha, para análise e emissão de parecer por se tratar de
interv.ençãocom supressão de vegetação nativa. Segue em anexo. arquivo fotográfico.
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Vulidade do Documento AutorizatÍvo para Intervenção Ambienhtl: Por ser pro
validade do DAIA é o mesmo da AAF. ou 'seja. 04 (quatro) anos.

, I 8. Validade:

9. Condicionantes (Medidas IVliti~adoras e Compensalórias Florestais):

Em relação à compensação do artigo 75 da Lei Estadual 20.922 de 16/10/2013, o empreendedor deverá
apresentar cópia do protocolo de formalização de processo de compensação florestal perante a Gerência de
Compensação Florestal - GCA IIEF. em confórmidadc com os rcgramcntos estabelecidos pela Portaria IEF
nO.99 de 2014, prazo de 30 dias contados da emissão do DAIA.

A medida de ,compensação .1mbicntal que será realizada é de providenciar o isolamento de uma área de
0,0100 lIa, localizada na margem de um curso d'água sem denominação intemo na propriedade, localizada
nas seguintes coordenadas UTM X: 622071 e Y: 7979613, formando assim um único bloco. podendo dessa
forma minimizar os impactos ambientais na área do empreendimento. será proposto com o intuito de
incrementar os aspectos biológicos da vegetação local trazendo benefícios para a população e manutenção
dos recursos hídricos. filtragem dos sólidos e melhoria da quaHdade local para a fauna.

-Medidas Mitigadoras

Não existe nenhuma limitação legal que impeça o licenciamento ambiental da área deste empreendimento.
desde que o mesmo se enquadre dentro das normas legais inerentes à atividade de mineração. confornle
previsto na legislação ambiental.
As atividades de mineração apresentam as características de estarem em constante processo de alteração da
con~ormação topográfica.
Eo;sas medidas foram classificadas em três tipos básicos de atuação: minimização. reabilitação e
compensação.
As medidas de minimização atuam sobre a origem do impacto, climinando-o ou reduzindo-o. Apresentam
resultados imediatos e, por isso, são mais importantes em relação ás medidas de reabilitação e compensação.
As medidas de reahilitação ser impactos que não podem ser eliminados ou minimizados. As medidas de
compensação visam compensar os impactos que também não podem ser minimizados ou eliminados ou para
os quais ainda não exista reabilitação.
Neste Projeto Técnico de Reconstituição da Flora - PTRF, as medidas mitigadoras e compensatórias
propostas têm foco na recomposição das áreas de intervenções e ações de melhorias para a propriedade.
Apresentam-se, a seguir. as principais medidas mitigadoras: revegetar com espécies arbóreas as áreas
localizadas nas margens dos cursos d'águas; manejar a vegetação nativa em regeneração visando à formação
de cobertura florestal; construir infra-estrutura para drenagem das estradas (canaletas laterais de drenagem de
águas pluviais); executar dispositivos de dissipação de energia da água nos canais de drenagem de, águas
pluviais de modo a'evitar que a erosão se instale a partir desses pontos de concentração de fluxo (construção
de lombad.as. caixas de infiltração ou acumulação e escadas de dissip.lção); após a abertura e reabertura de
estradas e nos casos onde houver necessidade. implantar um sistema de prevenção e combate a incêndios
florestais composto de ações como monitoramento e detecção do foco de incêndio através da manutenção de
estradas. limpeza de aceiros, campanhas educativas, composição e distribuição de brigadas; garantir a
adequada destinação dos resíduos sólidos gerados no empreendimento através do programa de coleta seletiva;
realizar documentação fotográfica nas áreas que irão ser afetadas para futuras comparações com o estágio de
recuperação das mesmas; aspersão de água sobre as vias; as vias de acesso deverão ser mantidas conservadas
para evitar o aparecimento de processos erosivos e acidentes de veículos. deverão ocorrer após o período
chuvoso. respeitando as curvas de nível. drenagem. peculiaridades do terreno e a área de preservação
permanente para evitar o aparecimento de processos erosivos; construção de bacias de decantação; a
inspeção. manutenção c troca de óleos dos equipamentos serão feitas fora da área de preservação permanente,
com ob'etivo de evitar eventuais contamina ões or óleos e lubrificantes. sendo estes destinados de maneira
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adequada, durante a fase de implantação da atividade deverá ser feito um trabalho educativo ambiental, co~
os trabalhadores sobre medidas de prevenção a incêndios, importância do Bioma Cerrado e suas respectivas
áreas de preservação permanente.

Deverão ser obtidas as licenças ambientais (AAF c outorga) junto a"SUPRAM. Deverá ser executado o
Projeto Técnico de Recon!'>tituição da Flora - PTRF e Plano de Recuperação de Áreas Degradada!'>- PRAD
na integra e apresentar relatórios fotográficos I descritivos ao NRRA de Serro, ao fim das etapas previstas no
cronograma de execução do pur e PRAD.

10. OrientaçõesTécnicas:

o responsável pela intervenção ambiental foi devidamente orientado sobre práticas de conservação do solo,
mananciais d'água.'i e a respeitar as áreas de Reserva Legal. preservação permanente, madeiras de Lei,
frutíferas e as espécies imunes e restritas de corte, foi orientado ainda de como proceder à exploração e sobre
a Legislação Florestal vigente. A exploração deverá seguir rigorosamente todas as orientações técnicas
repassadas em vistoria, descritas no Projeto Técnico de Reconslituição da Florn - PTRF e Plano de
Recupcraç50 de Áreas Degradadas - PRAD e estar em conformidade com os mesmos,

14. RESPONSÁVEL (IS) PELO PARECER TÉCNICO (NOME, MATRiCULA, ASSINATURA E CARIMBO)

15. DATA DA VISTORIA

Serro, 15 de Outubro de 2015,

•
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ANEXO FOTOGRÁFICO.

[-oto OI e 02 - Vista parcial da área de reserva legal da propriedade .

11

•

Folo 03 c 04 - Vista pardal da área de lavra da propriedade. solicitada para intervençiio .

FOIO05 e 06 - Vislã pardal da área de infra-estrutura (acessos). solicitada para intervenção .

Folo 07 e OS- Vbta parcial da área de infra-estrutura. rejeito solicitada para intervenção.

•

•



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AM81ENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAvEl
CONSELHO ESTADUAL DE POLíTICA AMBIENTAL - COPAM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental- SUPRAM JEQUITINHONHA

NOTA .JURíDICA n'. 26312015

Indcxadu au(s) I'ruccssu(s) n': I~030000269/15

Requerente: Otacílio da Cunha Pereira CNP.J/CPF: 480.223.736-72

Objeto da Intcn'cnçiío:

I) Supressão de vegetação nativa com desloca em 4,7500 ha;

2) Intervenção em APP com supressã,o de vegetação nativa em 0,0100 ha.

Local da Intervenção: Fazenda Carrascão

1\llunicípio: Diamantina/MG.e Área total d~1Propriedade: 246,9000 ha.

Imúvcl Rural Inscrito no CAR: Sim

Rcscrv:1 Le~al cadastrada no CAH..:Sim

Finalidade/Atividade: Mineração

DNI'I\I: 83J.760/201~

Núcleo Responsável: NRRA de Serro

Autoridade Ambiental: Alisoo Thiago da Silva - MASP. 1149078-6

•
Projetos aprcscnt:ldos:

• ESlUdoTécnico de Alternativa Locacional (fls.56/62);

• Plano Técnico dc Reconslituição dc Fiora - PTRF (11s.63/113);
•

• Projeto de. Recupcração de Árca Degradada - PRAD (fls.31/54).

Normas obscn'ad:ls para a :lIIálisc: Lei Estadual nO20.922, dc 2013, Rcsoluçiio Conjunta

. SEMAD/IEF nO. 1.905, de 2013, Resolução Conjunta SEMAD/lEF/FEAM/lGAM nO2.225.

de 2014, Deliberação Normativa COPAM nO.76/2004 e Resolução CONAMA n° 369, de

2(Xt6.

Vistos ...

Trata-se dc análise jurídica acerca do requerimcnto de supressão da

cohcrtura vegetal nativa com desloca em uma área de 4,7500 ha, para abertura de acesso,

estruturas de apoio e extração de Rochas Ornamentais (HIllCOS de Quartzito) e intervençào em

área de preservação permanente com supressão de vegetação nativa em uma área de 0,0100

--------A",'Sc::,,"",,::A"d"3"5 ,::c",=",=,,"3"'OI""".'''',,''0.::D",:::"":::O":::":::""::.'M"'G::"""I"i~:::::,T.38", 3"5"'31', "'=50C-------1Cf'-



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE pOlíTICA AMBIENTAl- COPAM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental- SUPRAM JEQUITINHONHA

ha, para realizar a captação de água para a extração de Rochas Ornamentais, no município de

Diamantina, no Biama Cerrado.

Os casos em que poderá ser autorizada, em caráter excepcional, a

intervenção em Área de Preservação Permanente, encontram-se disciplinadQ no art. 12 clc o

arI.3°, c seus incisos, da Lei Estadual nO 20.922, de 16 de outubro de.20 13.

•
A intervenção ambiental no caso em análise se amolda a uma das situações

caracterizadas corno de interesse social, conforme disposições a seguir transcritas:

"Art. /2. A inlervençtiô em A/'P poderá ser autorizada pelo órgão

amhiental competente em casos de utilidade pÚblica. infere.""'#!.'iOeial ou

llth'Ültules el'enfuai.f ou de ba;.\"() immlcfo ambiental. desde que

devidamente caracterizados e motirados em procedimento cu/minis'rativo

próprio.

Art. ]" Para osjins desta Lei, consideram-se:

•
(...)

J - de ulilidade públicu: (..)

(..)." grifo nosso

internadona;s, hem como mineraçi'io, exceto, neste tiltimo caso, a extração.
de areia. argila, saihro e cascalho:

nacionais ourealizaçtio de compeliçiks eJportivas estaduais,

h) as obras de hifl'aestrlllllra destinadas às nmcessiies e aos serviços

públicos de tramporte, sislema dário. saneamento, gesttio de resíduos.

energia, telecomllnicaçi'Jes, radiod(fiJstio, as inSlalaç(ies necessárias à

A,o Soridade JJj - Cetl/ro- J'J/"Q.f/Of)- DiClMaI]/iIlO - MG - Td."fiu (38)JjJl 6650

Dessa forma, a intervenção pretendida é autorizada nos termos do art.l2 c/c

o arl.3°, I. "h" da Lei Estadual nO 20.922, de 2013.,



GOVERNO 00 ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE POlfTlCA AMBIENTAL - COPAM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental-SUPRAM JEQUITINHONHA

.,

A atividade a ser desenvolvida é a realização de exploração mineral de

quartzito autorizada pelo direito minerário nO 831.760/2014 outorgado ao Requerente,

conforme demonstram os documentos acostados às tls.114/117 dos autos.

Nota-se ainda, que foram acostados aos autos, ,os documentos exigidos para

a formalização do processo, conforme art.9" da Resolução Conjunta SEMAD(EF nO 1.905, de

2013, além do estudo técnico de .1Itcrnati"a locacional previsto pelo lut.3°, I.da Resolução

CONAMA n" 369/2006 (Os.56/62). o PRAD exigido pelo Ikereto Federal n° 97.632/1989

(Os.31/55) e o FOI3 (Os.07/08).

e Constata-se nos documentos de fls. 19/21 que o imóvel rural onde ocorrerá a

intervenção foi cada~;trado/inscrito no Cadastro Ambiental Rural - CAR, confonne exigência

da legislação ambiental vigente. Foi ainda, ucostado à fl.16, a autorização do proprietário do

imóvel rural denominado "Fazenda Carrascào" localizado n3 zona rural do município, de

Diamantina/MO, registrado no Cartório de Registro de Imóveis, Matrícula nO.12.l>47, Livro

nO.02, Comarca c município de .Diamantina, para que o. Sr. Otacílio da Cunha Pereira

desenvolva suas atividades de pesquisa c extração mineral dentro dos limites da propriedade

acima descrita, podendo outrossim, solicitar junto aos órgãos amhientais competentes as

autorizações e licenças - tais como Documento Autorizativo para Intervenção Ambiental -

DAIA, regularização da Reserva do Imóvel, licenças amhientais, outorga do direito de uso de

recur.'\os hídricos, dentre outros, necessárias ao regular o desenvolvimento da referidae atividade de pesquisa e exploração mineral.

Foi ainda, acostada aos autos do processo (n. 29) certidão negativa de

débitos ambientais junto ao IEF/MG, bem como comprovante do pagamento dos custos de

análise (O.J 18).

Compulsando-sc ainda os autos, nota-se que o empreendimento foi

caracterizado, conforme FOU de fls.07/0S, como passível de Autori •...ação Ambiental de

Funcionamento - AAF, o que inciue, portanto, na 'necessiuade de vinculação dos prazos de

validaue do DAIA e da AAF, conforme disposição do * 2:1 do ar1.2\l da Resol~ção Conjunta

SEMAD/IEF nO 1905, de 2013, ou seja, o prazo do documento autorizativo (DAIA), deverá

ser de 04 (quatro) anos.

AI'. SaudadeJjj ~Cell1ru- 39100.fI()(I. /)i"nt<lllli'l" - MG - Telep" (38)3j32. 66j(l
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOlVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE POlíTICA AMBIENTAl- COPAM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental- SUPRAM JEQUITINHONHA

•

•

Em manifestação técnica contida no Parecer Único - Anexo 1II (11s.

J23/128), o servidor responsável pclq análise do processo, manifestou-se favoravelmente as

intctvcnções pretendidas.

Ressalta-se que a presente análise, restringe-se, tão somente, aos aspectos

legais, não tendo, qualquer responsabilidade sobre a parte técnica e o que foi verificado em

vistoria.

Da compensação prevista pelo art. 75 da Lei n° 20.922/2013

Por se tratar de empreendimento minerário que irá suprimir vegetação

nativa, deverá incidir a compensação prevista pelo art.75 da norma citada.

Dessa forma, por orientação da Gerência de Compensação Ambiental/IEF

deverá constar 11 seguinte condicionante no documento autorizativo (DAIA), caso seja,

aprovada pela COPA a intervenção pretendida:

"Apresentar ctÍpia do protocolo de fOfllUl/izaçtio de proceSJO ,Ie

compelJsaçtioflore.ftal peralJte a GerêlJcill de Compenstlçtio Floresttll -

qCAlJEF, em conformidade com os regramelltos estabelecido.'i peltl

Portaria JEF 1J09912014. Prazo: 30 (trinta) tlito-CtJ1lttu/os,la emisstio do
DAJA.••

Dessa forma, considerando que o processo se encontra instruído com os

documentos necessários à apreciação, MANIFESTA esta Diretoria de Controle Processual

posicionamento favorável às intervenções pretelH.lidas.

Ressalta.se que a competência para autorizar as intervenções pretendidas,

será da Comissão Paritária - Cor:1 du Coram, por força do disposto no art. 16, I e 11 da

Resolução Conjunta SEMAD/tEF nO. 1905, de 2013.

Caso sejam autorizadas as intervenções pretendidas, o DAJA soml'ntc

deverá ser emitido, após o recolhimento da htxll flurestal. No tocante a reposição florestal,

AI.. Smu/<lde335 - C••nlro - J9J()f)~(){/(). DUlm<l"lilw. Mfi Tele/at. (3fiJ 1531 66511
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOlVIMENTO SUSTENTÁVEL
CONSELHO ESTADUAL DE pOlfTICA AMBIENTAL - COPAM
Superintendência Regional de Regularização Ambiental- SUPRAM JEQUlnNHONHA

•

•

esta é isenta nos lermos do * 5° do art,78 ~a Lei Estadual nO 20.922, de 2013, conforme o que

consta do processo.

É o parecer, sob censura c s.m.j.

Diamantina, 29 de outubro de 2015 .

Oswaldo eves Machado Júnior
Analista Ambiental- SUPRAM Jequitinhon a

MASP. 1364198-0 - OAB/MG 67.618

AI', .'\(JuJi/J••JJ5-C •.lllro ~ 39/1/(J.OO(/ - [)I""I<",'i"" - MG - Telefiu: OS) 3532.6650


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016

